
 

 

RELATÓRIO DE APRESENTAÇÃO DA PAUTA 

CÉLULA DE NORMATIZAÇÃO (CENOR/COURB) 

 

RELATÓRIO Nº: 02/2025 - CENOR 

PROCESSO: Nº S2024082299 – SEUMA  

ASSUNTO: ANÁLISE DE ORIENTAÇÃO PRÉVIA PARA PROJETO ESPECIAL 

REQUERENTE: ÁGUAS DE FORTALEZA S/A 

 

 

1. DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

O processo que originou a solicitação nº S2024082299 (Análise de Orientação Prévia 

para Projeto Especial) visa a solicitação de diretrizes para a implantação de equipamento 

denominado Usina de Dessalinização de Água do Mar, localizada na Avenida Zezé Diogo, s/n, 

bairro Vicente Pinzon, inserido de acordo com o Plano Diretor Participativo do Município de 

Fortaleza, Lei Complementar nº 062, de 02 de fevereiro de 2009, em Zona de Orla Trecho VII (ZO 

VII), Zona de Preservação Ambiental 2 (ZPA 2 – Faixa de Praia) e em Zona Especial do Projeto 

Orla (ZEPO). 

O projeto em questão propõe a implantação de uma Usina de Dessalinização, com o 

objetivo de incrementar a segurança hídrica do Município. Nesse sentido, a Secretaria do 

Patrimônio da União (SPU) publicou, em 09 de agosto de 2024, a Portaria SPU/MGI nº 5.446 (em 

anexo), por meio da qual declara como sendo de interesse público a área do imóvel pertencente à 

União, cadastrada no Registro Imobiliário Patrimonial (RIP) nº 1389 01472.500-9. 

Na referida Portaria, a SPU destina o terreno para a instalação da Planta de 

Dessalinização, estabelece sua cessão à Companhia de Água e Esgoto do Ceará – CAGECE, e 

determina a adoção das providências necessárias para o registro cartorial do imóvel. 

O imóvel possui área total de 88.300,00 m², sendo que 26.330,00 m² serão destinados à 

implantação da usina. A área remanescente, correspondente a 61.970,00 m², não será utilizada 

pela CAGECE na instalação da planta, mas permanecerá sob sua cessão. 

Considerando que o projeto se encontra na fase de estudo preliminar, compreende-se 

que a área atualmente prospectada para implantação da usina (26.330,00 m²) poderá sofrer ajustes 

conforme o desenvolvimento do projeto executivo. 

Adicionalmente, considerando que a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo – 

LPUOS, Lei Complementar nº 236/2017, não prevê uma atividade análoga à de usina de 



 

 

dessalinização, foi adotado o enquadramento da atividade como “Abastecimento de águas e 

esgotamento sanitário (Estação de Tratamento / Reservatório) ”, código 41.00.93, classificada 

como Projeto Especial (PE), Classe 4PE-EIV, caracterizada como Objeto de Estudo, nos termos 

da referida legislação. 

Por fim, conforme dispõe o artigo 181 da LPUOS, a Secretaria Municipal de Urbanismo e 

Meio Ambiente (SEUMA), na análise de Projetos Especiais, poderá submeter à Comissão 

Permanente de Avaliação do Plano Diretor (CPPD) eventual alteração das condicionantes para 

parcelamento e ocupação do solo. 

Desta forma, esta SEUMA submete os seguintes pontos de pauta: 

I. Da definição do parâmetro urbano de recuo (Tópico 4.1); 

II. Da definição das vagas (Tópico 4.2); 

III. Da apresentação do Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV (Tópico 4.3). 

 

 

Figura 1: Demarcação do imóvel cadastrado no Registro Imobiliário Patrimonial (RIP) nº 1389 01472.500-9 (em vermelho) e 
delimitação da área proposta para implantação da Usina de Dessalinização (em amarelo). Fonte: QGIS SEUMA. 

 



 

 

2. ZONEAMENTO 

2.1. Das Zonas em que se Insere 

De acordo com a Lei Complementar nº 062/2009, que institui o Plano Diretor Participativo 

do Município de Fortaleza (PDPFor) e alterações, o imóvel encontra-se situado em Zona de Orla 

Trecho VII (ZO VII), Zona de Preservação Ambiental 2 (ZPA 2 – Faixa de Praia) e em Zona Especial 

do Projeto Orla (ZEPO). 

Ressalta-se que, referente a área destinada à implantação da Usina de Dessalinização 

no imóvel objeto do RIP nº 1389 01472.500-9, que perfaz uma área de 26.330,00 m², incide 

3.912,02 m² em Zona de Orla Trecho VII (ZO VII), sendo o restante localizado em Zona de 

Preservação Ambiental 2 (ZPA 2 – Faixa de Praia). 

 

Figura 2: Localização do imóvel cadastrado no Registro Imobiliário Patrimonial (RIP) nº 1389 01472.500-9 (em vermelho) e 
delimitação da área proposta para implantação da Usina de Dessalinização (em amarelo) em Zona de Orla Trecho VII (ZO 

VII), Zona de Preservação Ambiental 2 (ZPA 2 – Faixa de Praia). Fonte: QGIS SEUMA. 

 

 

 



 

 

2.2. Da Adequabilidade à Zona De Preservação Ambiental 2 (ZPA 2 – Faixa De Praia)  

Destaca-se que a Zona de Preservação Ambiental (ZPA) consiste na zona mais restritiva, 

não sendo permitidas construções ou impermeabilização do solo, conforme disposto no artigo 103 

da LPUOS, Lei Complementar nº 236/2017: 

Art. 103. Não será permitido o parcelamento do solo, tampouco a 

edificação, na Zona de Preservação Ambiental (ZPA), sendo permitido 

apenas o uso indireto dos recursos naturais. 

Todavia, conforme análise realizada pela Célula de Diretrizes Ambientais (CEDAM), 

vinculada à Coordenadoria de Políticas Ambientais (CPA) desta SEUMA, informa-se que, em 

consonância com o artigo 106 da referida Lei, alguns usos e atividades podem ser considerados 

adequados à Zona de Preservação Ambiental 1 (ZPA 1 – Faixa de Preservação Permanente dos 

Recursos Hídricos): 

Art. 106. Na Zona de Preservação Ambiental 1 (ZPA 1) apenas serão 

adequados os seguintes usos e atividades: 

I – atividades de pesca e aquicultura; 

II – silvicultura, plantio, replantio e manutenção de matas; 

III – floricultura; 

IV – cultura de sementes e mudas; 

V – horticultura, cultura de condimentos aromáticos medicinais; 

VI – fruticultura; 

VII – apicultura; 

VIII – camping; 

IX – parque urbano; 

X – horto florestal; 

XI – aquário. 

Parágrafo único. A execução de quaisquer obras, planos, 

atividades ou projetos de atividades públicas ou de interesse 

social será consoante o art. 8º da Lei nº 12.651/2012 (Código 

Florestal). (Grifo nosso). 

Ainda conforme posicionamento exarado pela CEDAM/CPA, o artigo supracitado, ao 

estabelecer a adequação de usos e atividades na ZPA 1, em consonância com a Lei Municipal nº 

236/2017 e o artigo 8º da Lei Federal nº 12.651/2012 (Código Florestal), também se aplica, por 



 

 

extensão, à ZPA 2, considerando que ambas possuem natureza jurídica similar de proteção 

ambiental. 

Dessa forma, o projeto de implantação da Usina de Dessalinização é passível de 

enquadramento nas exceções previstas no inciso IX do artigo 8º da referida Lei Federal, para 

intervenções em faixas de proteção marginal estabelecidas: 

Art. 8º - A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de 

Preservação Permanente somente ocorrerá nas hipóteses de utilidade 

pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental 

previstas nesta Lei. (Lei Federal nº 12.651/2012). 

(…) 

IX – Interesse social: 

a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da 

vegetação nativa, tais como prevenção, combate e controle do fogo, 

controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção de plantios 

com espécies nativas; 

b) a exploração agroflorestal sustentável praticada na pequena 

propriedade ou posse rural familiar ou por povos e comunidades 

tradicionais, desde que não descaracterize a cobertura vegetal 

existente e não prejudique a função ambiental da área; 

c) a implantação de infraestrutura pública destinada a esportes, lazer e 

atividades educacionais e culturais ao ar livre em áreas urbanas e rurais 

consolidadas, observadas as condições estabelecidas nesta Lei; 

d) a regularização fundiária de assentamentos humanos ocupados 

predominantemente por população de baixa renda em áreas urbanas 

consolidadas, observadas as condições estabelecidas na Lei nº 

11.977, de 7 de julho de 2009; 

e) implantação de instalações necessárias à captação e condução 

de água e de efluentes tratados para projetos cujos recursos 

hídricos são partes integrantes e essenciais da atividade; 

f) as atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e 

cascalho, outorgadas pela autoridade competente; 



 

 

g) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas 

em procedimento administrativo próprio, quando inexistir alternativa 

técnica e locacional à atividade proposta, definidas em ato do Chefe do 

Poder Executivo federal; 

Diante do exposto, e considerando a Portaria SPU/MGI nº 5.446, de 5 de agosto de 2024, 

que reconhece o projeto da Usina de Dessalinização como de interesse do serviço público, bem 

como o enquadramento da proposta como atividade de interesse social, nos termos do Código 

Florestal, esta SEUMA, por meio da Coordenadoria de Políticas Ambientais – CPA/SEUMA, não 

apresenta objeção ao pleito. 

2.3. Dos Parâmetros Urbanísticos  

Considerando a manifestação técnica emitida pela Célula de Saneamento, Recursos 

Hídricos e Gestão de Orla (CESAN), vinculada à Coordenadoria de Políticas Públicas 

(CPA/SEUMA), no âmbito da análise de viabilidade urbanística da implantação da Usina de 

Dessalinização, informa-se que, conforme apontado, não há impedimentos quanto à aplicação dos 

parâmetros urbanísticos da Zona de Orla Trecho VII (ZO-VII) ao referido empreendimento. 

A CESAN/CPA destacou que a instalação da usina é compatível com os parâmetros 

urbanísticos estabelecidos para as zonas ambientais da área em questão, desde que sejam 

rigorosamente observadas as diretrizes específicas estabelecidas para a ZO-VII. Além disso, a 

atividade foi classificada como Projeto Especial (Classe 4PE-EIV), nos termos da LPUOS, Lei 

Complementar nº 236/2017, o que permite flexibilização de parâmetros urbanísticos conforme o 

Art. 176 da referida legislação, dada sua natureza de utilidade pública. 

Destaca-se ainda que o empreendimento foi reconhecido como de interesse do serviço 

público por meio da Portaria SPU/MGI nº 5.446/2024, o que reforça seu caráter estratégico para a 

segurança hídrica do município. 

Dessa forma, e com base nos fundamentos legais e técnicos apresentados na 

manifestação da CESAN/CPA, serão aplicados os parâmetros urbanísticos da Zona de Orla Trecho 

VII (ZO-VII) para o empreendimento em questão, em consonância com a legislação urbanística e 

ambiental vigente, incluindo a LPUOS, o Plano Diretor e o Código Florestal (Lei Federal nº 

12.651/2012). 

Desta forma, os parâmetros a serem aplicados serão os presentes no Anexo 4, tabela 4.2 

da LPUOS, Lei Complementar nº 236/2017, em Zona de Orla Trecho VII (ZO VII): 

 



 

 

ANEXO 4 

TABELA 4.2 – MACROZONA DE OCUPAÇÃO URBANA 

ZONA DE OCUPAÇÃO 
ZONA DE ORLA TRECHO VII (ZO VII – PRAIA DO 

FUTURO) 

Taxa de Permeabilidade (%) 40 

Taxa de Ocupação (%) 
Solo 50 

Subsolo 50 

Índice de 

Aproveitamento 

Básico 2,00 

Mínimo 0,10 

Máximo 2,00 

Altura Máxima da Edificação (m) 36,00 

Dimensões Mínimas 

do Lote (m) 

Testada (m) 8,00 

Profundidade (m) 25,00 

Área (m²) 200,00 

Fração do Lote (1) Área de Aplicação 3 75 

Fração do Lote (1) - De acordo com os termos do mapa a que se refere o art. 313 da Lei 

Complementar nº 101, de 30 de dezembro de 2011 - DOM 23/01/2012. 

 

3. PROJETO PROPOSTO E ATIVIDADE  

3.1. Do Projeto Proposto 

Conforme Memorial Descritivo apresentado, o projeto propõe a instalação de uma planta 

de dessalinização de água marinha, com o objetivo de auxiliar o abastecimento hídrico no Município 

de Fortaleza, diversificando e fortalecendo a matriz hídrica do Estado. Tal medida se justifica diante 

da elevada demanda de água para consumo humano, aliada à forte dependência da importação 

de água proveniente de bacias distantes. 

A seguir, apresenta-se um estudo esquemático da Planta de Dessalinização, 

disponibilizado pelo requerente, tendo em vista que o equipamento se encontra em fase de estudos 

preliminares, cuja consolidação dependerá das resoluções oriundas desta Análise de Orientação 

Prévia para Projeto Especial (AOP-PE), as quais servirão para a definição dos parâmetros 

urbanísticos aplicáveis. 



 

 

 

Figura 3: Estudo esquemático da Planta de Dessalinização, disponibilizado pelo requerente. Fonte: Processo nº S2024082299 
– SEUMA. 

3.2.  Da Atividade Proposta 

Considerando que a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo – LPUOS, Lei 

Complementar nº 236/2017, não prevê uma atividade análoga à de usina de dessalinização, foi 

adotado o enquadramento da atividade como pertencendo ao Grupo Serviços, Subgrupo Serviços 

de Utilidade Pública – SUP, atividade de Abastecimento de águas e esgotamento sanitário 

(Estação de Tratamento / Reservatório), código 41.00.93, classificada como Projeto Especial 

(PE), Classe 4PE-EIV, caracterizada como Objeto de Estudo, conforme Anexo 5, Tabela 5.13 da 

LPUOS, Lei Complementar nº 236/2017. 

ANEXO 5 

TABELA 5.13 – Grupo: Serviços | Subgrupo: Serviços de Utilidade Pública – SUP 

Código Atividade Classe SUP Porte (obs. 1) 
Nº Mínimo de Vagas 

para Estacionamento 

41.00.93 

Abastecimento de água e 

esgotamento sanitário 

(Estação de Tratamento / 

Reservatório). 

4PE-EIV Qualquer Será objeto de estudo. 

Obs. 1 – Refere-se a área construída, excluída a área destinada a estacionamento. 

 

 

 



 

 

4. DA DEFINIÇÃO DE PARÂMETROS URBANOS (RECUOS, VAGAS E ESTUDOS 

ESPECÍFICOS) 

4.1. Dos Recuos 

Os recuos são definidos conforme disposto nas tabelas do Anexo 8 da LPUOS, Lei 

Complementar nº 236/2017. Ao se analisar o Anexo 8, Tabela 8.13, da referida legislação, verifica-

se que os recuos aplicáveis à atividade supracitada, classificada como 4PE, estão definidos como 

sendo objeto de estudo. Dessa forma, cabe a esta SEUMA a definição dos recuos obrigatórios, os 

quais deverão ser submetidos à aprovação da Comissão Permanente de Avaliação do Plano 

Diretor – CPPD. 

Considerando as especificações técnicas relativas à localização do equipamento em 

análise e sua inserção em Zona de Orla Trecho VII (ZO VII), Zona de Preservação Ambiental 2 

(ZPA 2 – Faixa de Praia) e em Zona Especial do Projeto Orla (ZEPO), definem-se, para este caso 

específico, os seguintes recuos obrigatórios para a atividade exposta no Tópico 3.2: 10,00 metros 

de frente, 5,00 metros nas laterais e 5,00 metros nos fundos. Ressalta-se que essa definição 

está sujeita à aprovação pela Comissão Permanente de Avaliação do Plano Diretor (CPPD). 

4.2. Das Vagas 

O número mínimo de vagas é definido conforme disposto nas tabelas do Anexo 5 da 

LPUOS, Lei Complementar nº 236/2017. Ao se analisar o Anexo 5, Tabela 5.13, da referida 

legislação, verifica-se que o número mínimo de vagas de estacionamento aplicável à atividade 

anteriormente mencionada está classificado como objeto de estudo. 

Diante do exposto, e considerando as especificações técnicas relativas à localização do 

equipamento em análise, seu público-alvo e sua natureza pública, define-se, para este caso 

específico, que o número mínimo de vagas deverá ser estabelecido por meio do Relatório de 

Impacto nos Sistemas de Trânsito (RIST), o qual deverá ser devidamente aprovado pela 

Autarquia Municipal de Trânsito e Cidadania (AMC). Ressalta-se que essa definição, atribuída à 

SEUMA, está condicionada à aprovação pela Comissão Permanente de Avaliação do Plano Diretor 

(CPPD). 

4.3. Da Apresentação do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) 

Conforme exposto anteriormente, consoante o Anexo 5, Tabela 5.13 da LPUOS, Lei 

Complementar nº 236/2017, a atividade de “Abastecimento de água e esgotamento sanitário 

(Estação de Tratamento / Reservatório) ” requer a apresentação do Estudo de Impacto de 

Vizinhança (EIV), nos termos do artigo 185 da referida legislação: 



 

 

Art. 185. Quando as atividades relacionadas no Anexo 5 forem 

classificadas como PE-EIV ou PGV-EIV, além dos aspectos 

relacionados nesta Seção, deverá ser apresentado Estudo de Impacto 

de Vizinhança (EIV), por ocasião da Consulta Prévia de Projeto 

Arquitetônico, quando couber, ou na solicitação do alvará de 

construção. 

Diante do exposto, os responsáveis pela Usina de Dessalinização deverão 

apresentar, no momento da solicitação do alvará de construção, o Estudo de Impacto de 

Vizinhança (EIV), que deve ser submetido à apreciação e deliberação da Comissão Permanente 

de Avaliação do Plano Diretor (CPPD). Ressalta-se que essa solicitação de apresentação está 

condicionada à aprovação pela Comissão Permanente de Avaliação do Plano Diretor (CPPD). 

 

5. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do exposto, encaminhamos o projeto do empreendimento em epígrafe para que 

seja submetido à Comissão Permanente de Avaliação do Plano Diretor (CPPD) para análise e 

deliberação dos seguintes pontos: 

I. Da definição do parâmetro urbano de recuo (Tópico 4.1); 

II. Da definição das vagas (Tópico 4.2); 

III. Da apresentação do Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV (Tópico 4.3). 
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